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O Setor Elétrico Brasileiro e a Sustentabilidade no Século 21:

Oportunidades e Desafios

3.1 HIDRELÉTRICAS NA AMAZÔNIA:  
FONTE DE ENERGIA LIMPA?

Philip Fearnside e Brent Millikan

Introdução

Atualmente, existe uma tendência de aceleração 

da construção de barragens para projetos hidre-

létricos, especialmente nos chamados países em 

desenvolvimento da América Latina, do sudeste 

da Ásia e da África.  No caso do Brasil, o  governo 

Dilma pretende promover a construção de mais 

de 40 grandes hidrelétricas (UHEs) e mais de 170 

hidrelétricas menores (PCHs) nos próximos anos 

na região amazônica, como destaque dos planos 

de expansão da produção de energia elétrica. So-

mente na bacia do rio Tapajós, são previstas 12 

grandes hidrelétricas no eixo principal do rio e nos 

afluentes Jamanxim e Teles Pires, além de uma sé-

rie de UHEs e PCHs em outros afluentes, como o 

Juruena e Apiacás.  Várias grandes hidrelétricas na 

Amazônia inseridas no PAC – Programa de Acele-

ração de Crescimento já se encontram  processo 

de construção acelerada, como as usinas de Santo 

Antônio e Jirau, no rio Madeira, Estreito, no rio To-

cantins e Belo Monte, no rio Xingu.

As hidrelétricas têm sido caracterizadas por seus 

defensores como fonte de “energia limpa” para es-

timular o “crescimento econômico sustentável” ou 

– para usar um termo atualmente na moda – de 

acordo com a “Economia Verde”.  No Brasil, essa 

caracterização de hidrelétricas, reforçada através 

de bem-financiadas campanhas publicitárias, está 

vinculada a tentativas de convencer a opinião pú-

blica da necessidade de construir uma quantidade 

sem precedentes de barragens na Amazônia, pa-

gas com dinheiro público. A caracterização desses 

empreendimentos como energia limpa também é 

útil para facilitar o acesso a créditos de carbono 

(p.ex. via o Mecanismo de Desenvolvimento Limpo 

– MDL)  por seus empreendedores e outros incen-

tivos econômicos.

Entretanto, as hidrelétricas têm enormes impac-

tos, muitos dos quais não são amplamente conhe-

cidos pelo público em geral, não são considerados 

no planejamento e na viabilidade econômica, ou 

não são devidamente avaliados no atual sistema 

de licenciamento ambiental no Brasil e em mui-

tos outros países. A discussão, transparência e de-

monstração dos reais impactos das hidrelétricas 

que minimizam seus benefícios, em comparação 

com a imagem que a indústria hidrelétrica e o go-

verno têm promovido, e em comparação com mui-

tas outras opções de geração de energia, fornecem 

uma forte razão para uma mudança no setor de 

energia do Brasil, incluindo a eliminação das ex-

portações de produtos intensivos em energia, o 

incentivo à eficiência, e o investimento em fon-

tes eólica e solar.  Este texto procura elucidar esta 

questão.

 

Perdas por Inundação e Descaracterização de Atingidos

O evidente fato de que a terra é inundada por reservatórios é quase o único foco de consideração nos 

Estudos de Impacto Ambiental (EIA) para barragens no Brasil. A perda de terra, e do que poderia ser 

produzido no local se uma barragem não tivesse sido construída, é, muitas vezes, substancial. Outras 
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riquezas naturais também podem ser perdidas. O alagamento do Parque Nacional de Sete Quedas pelo 

reservatório de Itaipu é o caso mais conhecido no Brasil. Um exemplo atual é fornecido pela iniciativa 

do governo de reduzir cerca de 150.000 hectares de cinco unidades federais de conservação existentes, e 

ainda 18.700 hectares da Terra Indígena Mundurucu, para  abrir caminho para sete barragens propostas 

no rio Tapajós e seu afluente, o rio Jamanxim no estado do Pará [1]. 

O deslocamento de populações humanas que vivem na área inundada representa um impacto muito 

maior do que monetário. A barragem de Tucuruí fornece um exemplo onde 23.000 pessoas foram deslo-

cadas pelo reservatório e onde áreas de assentamento experimentaram problemas dramáticos relacio-

nados com a agricultura, a saúde e a falta de infraestrutura [2]. O número de pessoas que seria deslocado 

por Belo Monte é muito maior do que aquelas que são reconhecidas pelas autoridades elétricas, em parte 

devido à prática da ELETROBRÁS de definir a população afetada usando critérios que consistentemente 

minimizam o número de pessoas identificadas como afetadas, apesar de uma literatura internacional 

substancial que contradiz os critérios da ELETROBRÁS [3].

  

Impactos a Jusante

Os impactos das barragens vão muito além da área 

diretamente alagada pelo reservatório. Impactos 

a jusante são ignorados. No caso de Belo Monte, 

as pessoas que vivem a jusante não foram consi-

deradas “diretamente” afetadas e, portanto, não 

têm os mesmos direitos à consultas e indenização 

como aquelas na área a ser inundada. O chamado 

“trecho seco” abaixo de Belo Monte é resultado do 

desenho da barragem, que desvia a maior parte 

da água para o lado através de um grande canal, 

para retornar ao rio em um ponto mais de 100 km 

a jusante. Duas áreas indígenas são localizadas no 

longo trecho do rio conhecido como Volta Grande 

do Xingu, que terá seu fluxo de água reduzido a 

uma quantidade mínima, privando os Povos Indí-

genas e outros moradores dos peixes que são a sua 

fonte principal de alimento, bem como o papel do 

rio para transporte.

Mesmo quando as barragens têm um desenho 

mais comum, com água lançada por uma casa de 

força localizada diretamente abaixo da represa, 

impactos a jusante são consideráveis. A água que 

passa através das turbinas é tirada perto do fundo 

do reservatório, a uma profundidade onde a água 

contém quase nenhum oxigênio. Esta água precisa 

fluir uma grande distância (centenas de km) abai-

xo da represa antes que ela recupere a quantidade 

de oxigênio que seria encontrada no rio natural. 

A água sem oxigênio mata muitos peixes e evita 

que outros peixes subam o rio, como no caso dos 

peixes ascendendo os afluentes do rio Amazonas. 

Desta forma, a consequência para a subsistência 

dos moradores a jusante é dramática em termos 

de acesso à alimentação, e estes impactos ficam 

completamente sem reconhecimento ou indeni-

zação. A barragem de Tucuruí fornece um exem-

plo claro. Em Cametá, a maior das cinco cidades 

ribeirinhas do baixo Tocantins (180 km abaixo de 

Tucuruí), a captura de peixes diminuiu em 82% e 

a captura de camarão de água doce diminuiu em 

65% entre 1985 e 1987 [4; ver 5].  Os desembarques 

de pescado em Cametá, que eram 4.726 t/ano em 

1985 [4] continuaram a decair, estabilizando em 

uma média de 284 t/ano para o período 2001-2006 

[6, p. 97], ou uma perda de 94%. Apenas a perda de 

pescado em Cametá é maior que todo o desem-

barque de peixe no reservatório de Tucuruí, que 

era 4.078 t/ano, em média, no ano 2001 [6, p. 97]. 

A maior parte da frota pesqueira em Cametá sim-

plesmente desapareceu depois que o rio foi repre-

sado. O mesmo ocorreu com a frota pesqueira em 

São Sebastião do Uatumã, abaixo da barragem de 

Balbina [7].
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O pulso natural de inundação em rios amazônicos 

sem barragens é uma característica essencial para 

quase todos os aspectos dos ecossistemas naturais 

de várzea, bem como da agricultura, que depende 

da renovação anual da fertilidade do solo por se-

dimentos depositados pelas inundações [8]. Esse 

pulso também é essencial para fornecer nutrien-

tes para lagos de várzea, onde muitas espécies de 

peixes se reproduzem (incluindo espécies comer-

cialmente importantes). Esta é uma preocupação, 

por exemplo, para lagos de várzea ao longo do rio 

Madeira a jusante das barragens de Santo Antônio 

e Jirau [9]. O rio abaixo dessas barragens não foi 

considerado como sendo parte da área de influên-

cia das barragens e foi completamente omitido 

dos estudos de impacto ambiental (EIAs) [10].

 

Impactos a Montante

Barragens também impedem a migração de peixes, tanto subindo como descendo o rio. Muitas espécies 

de peixes na Amazônia têm uma “piracema”, ou uma migração em massa subindo os afluentes no início 

da temporada de inundação. Após a reprodução nas nascentes do rio, os peixes recém-nascidos descem 

os afluentes à deriva e depois crescem até a idade adulta na calha principal do Amazonas. Este é o caso 

de grandes bagres como a dourada (Brachyplatatystoma rouxeauxii) e a piramutaba (B. vaillantii), que sobem 

o rio Madeira para desovar na Bolívia e no Peru [11, 12]. O rio Madeira é um dos rios mais ricos em peixes 

no Brasil e no mundo. Os bagres gigantes do Madeira representavam um recurso econômico e alimentar 

Foto: International Rivers - Brasil
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significativo na parte brasileira do rio, com mais de 23.000 t pescados anualmente. Eles também susten-

tam a pesca na Bolívia e no Peru, incluindo a frota de pesca em Puerto Maldonado, Peru.

Peru e Bolívia não foram nem consultados sobre as barragens do rio Madeira, muito menos compensados 

pelo impacto de cortar a migração de peixes. O plano para construir passagens em torno das barragens 

para os peixes não tem praticamente nenhuma chance de manter essa migração de peixes ascenden-

te do rio, nem de prevenção da mortalidade dos peixes recém-nascidos descendo o rio [13].  Além das 

passagens em si serem de funcionalidade desconhecida para estes tipos de peixes, os bagres teriam que 

nadar por mais de 200 km dentro dos reservatórios das primeiras duas barragens (Santo Antônio e Jirau).  

Por ser um peixe que nada no fundo do rio, ao longo deste percurso os bagres encontrariam trechos sem 

oxigênio, uma deficiência a que estes peixes não sobrevivem, como foi evidente na grande mortandade 

de bagres na inauguração de Tucuruí [5]. No caso das larvas de peixes recém nascidas descendo o rio 

Madeira à deriva, teriam a tendência de se afundar na água de velocidade muito baixa dentro dos reser-

vatórios, assim atingindo a camada de água profunda sem oxigênio. Também teriam que passar por dois 

conjuntos de turbinas, causando mortalidade adicional.

Impactos a montante de reservatórios hidrelétricos também incluem aumento do nível do rio no que 

é conhecido como “remanso superior”. Quando um rio entra em um reservatório na sua extremidade 

superior, a velocidade do fluxo da água cai imediatamente para um ritmo muito mais lento, causando 

sedimentação de partículas que estavam sendo carregadas pela água. As partículas grandes, tais como 

a areia, depositam-se no fundo do reservatório imediatamente, enquanto o silte fino tende a ser depo-

sitado perto da barragem no extremo inferior do reservatório. Isto é especialmente importante em um 

rio como o Madeira, que tem uma das mais altas cargas de sedimentos no mundo. O grande depósito na 

extremidade superior do reservatório faz um montículo que age como uma segunda barragem, retendo 

a água a montante dela e elevando o nível da água no remanso superior, ou seja, fora daquilo que é ofi-

cialmente considerado como parte do reservatório. Isto é crítico no caso das barragens do rio Madeira 

porque o reservatório da barragem de Jirau oficialmente estende-se exatamente até a fronteira com a 

Bolívia, mas o remanso superior iria inundar terras dentro da Bolívia, incluindo parte de uma unidade de 

conservação [9, 14]. O remanso superior não está incluído nos estudos de impacto ambiental (EIA-RIMA) 

para as represas do rio Madeira [10].

Mercúrio

A contaminação por mercúrio é um dos custos 

ambientais e sociais do desenvolvimento hidrelé-

trico. Os sedimentos no fundo de um reservatório 

ficam sem oxigênio e fornecem um ambiente ideal 

para a metilização do mercúrio, ou seja, para adi-

cionar um grupo metil (CH3) ao mercúrio metáli-

co, tornando-o um produto altamente venenoso. 

Quimicamente, o processo é similar ao metano-

gênese, ou a formação do metano (CH4), que ocor-

re também sob as mesmas condições anóxicas. 

A fonte do mercúrio nos ecossistemas aquáticos 

pode ser a mineração de ouro (garimpagem) fei-

ta diretamente na área do reservatório, tal como 

aquela que ocorreu na área a ser inundada pelas 

represas do rio Madeira e nas áreas das represas 

planejadas no rio Tapajós e em seus afluentes. O 

ouro garimpado na bacia hidrográfica do reserva-

tório pode também ser uma fonte em potencial de 

mercúrio, tal como a mina Serra Pelada, localizada 

na área rio acima de Tucuruí. 
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Entretanto, o mercúrio da mineração do ouro não é 

a única fonte para essa contaminação. Os solos na 

Amazônia são muito antigos e tem acumulado, ao 

longo de milhões de anos, o mercúrio presente na 

poeira das erupções vulcânicas de todo o mundo e 

que cai com a chuva sobre a paisagem [15, 16]. Esse 

mercúrio encontra-se no solo em uma forma ino-

fensiva, mas esta situação muda imediatamente 

quando o solo é inundado por um reservatório. Os 

reservatórios nas áreas sem uma história de mine-

ração de ouro também têm níveis elevados de mer-

cúrio, como em Balbina [17-19]. O mercúrio se con-

centra nos peixes, com a quantidade aumentando 

em aproximadamente dez vezes a cada etapa na 

cadeia alimentar. O tucunaré (Cichla ocellaris e C. 

temensis), um predador, é a espécie dominante de 

peixes em reservatórios amazônicos, e foi encon-

trado com níveis de mercúrio que frequentemente 

excedem em muito os padrões internacionais de 

saúde para o consumo humano em Tucurui  [20, 

21] e na represa de Samuel [22]. Os seres huma-

nos representam o elo seguinte na cadeia alimen-

tar. Em Tucuruí, os residentes da margem do lago 

que consomem peixes tiveram níveis de mercúrio 

bem maiores do que os níveis em mineiros de ouro 

nos garimpos amazônicos, que são notórios pela 

contaminação de mercúrio [23]. O fator principal 

que evita que a contaminação de mercúrio tenha 

um impacto mais difundido no Brasil é a produção 

muito baixa dos peixes nos reservatórios. A con-

taminação, consequentemente, é concentrada nas 

populações locais perto dos reservatórios, longe 

dos centros do poder político do País [2, 24].

Cascatas de Barragens

Outro aspecto das represas com grandes impactos, 

e que escapam do atual processo de licenciamento 

ambiental, é a interconexão com outras barragens 

existentes ou previstas no mesmo rio. Esta é uma 

diferença importante de outros tipos de produção 

de energia elétrica, onde cada usina é independen-

te das outras. A geração de energia pelas barragens 

a jusante é aumentada pela regulação das vazões 

de água de um rio, armazenando água durante o 

período de enchente e liberando a água durante 

o período de vazante. Essa água armazenada gera 

eletricidade várias vezes – uma vez na barragem a 

montante e novamente em cada barragem a jusan-

te. Isso cria uma tentação embutida para construir 

mais barragens a montante de qualquer barragem 

que esteja sendo avaliada para o licenciamento. 

Inatividade de Belo Monte 4 meses ao ano: cascata de 

barragens a montante em seguida? 

O caso extremo é Belo Monte, onde a barragem em 

si tem uma capacidade de armazenamento muito 

pequena (praticamente zero em armazenamento 

ativo) relativa à sua capacidade instalada de 11.233 

MW. No rio Xingu, o volume de água varia tanto ao 

longo do ciclo anual que os 11.000 MW de potência 

da usina principal serão completamente inativos 

durante cerca de quatro meses por ano, e apenas 

parcialmente utilizados para a maior parte do ano. 

Esta é a raiz do maior perigo que representa Belo 

Monte, já que por si só é insustentável sem a água 

armazenada nas barragens a montante que eram 

publicamente propostas até 2008, quando a políti-

ca declarada mudou para afirmar que Belo Monte 

seria a única barragem no rio Xingu.  

Esta alegação foi feita em uma decisão do Conse-

lho Nacional de Política Energética (CNPE), que é 

composto por ministros que mudam a cada admi-

nistração presidencial. Diversos indícios sugerem 

fortemente que os investidores de Belo Monte (e 

funcionários chaves do governo no setor elétrico) 

não têm nenhuma intenção de seguir a política do 

CNPE. Acredita-se que a falta de viabilidade eco-

nômica de Belo Monte sem barragens a montante 

seja a chave para uma “crise planejada”, onde a ne-

cessidade de mais água seria de repente “descober-

ta” depois de Belo Monte ser construída, proporcio-

nando assim uma justificativa para a aprovação de 

outras barragens [25, 26]. 
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Outra indicação é que, quando Marina Silva, então 

ministra do Meio Ambiente, propôs a criação de 

uma Reserva Extrativista em parte da área a ser 

inundada por represas a montante, a proposta foi 

bloqueada pela Dilma Rousseff [então Chefe da 

Casa Civil], alegando que a reserva iria dificultar a 

construção de barragens a montante de Belo Mon-

te [27]. As barragens que foram planejadas a mon-

tante de Belo Monte de 1975 até 2008 inundariam 

vastas áreas de terras indígenas, quase tudo isso 

sob floresta tropical [28, 29]. A primeira destas bar-

ragens (Babaquara, renomeada de Altamira) iria 

inundar 6.140 km2, ou mais de duas vezes a área 

da notória represa de Balbina. Nada disso foi con-

siderado no EIA-RIMA de Belo Monte concluído em 

2009 [30] e também foi excluído da versão anterior 

preparada em 2002 [31].

 

Conclusão

Nas discussões recentes sobre “energia limpa” e a “economia verde”,  inclusive no âmbito da Rio+20, tem 

faltado um debate aprofundado sobre a pegada social e ambiental dos projetos de barragens existentes e 

as possíveis implicações de uma onda sem precedentes de construção de barragens na Amazônia, e em 

outros lugares em todo o mundo.  Nesse sentido, questões fundamentais sobre as promessas não cum-

pridas das barragens como motores do “crescimento sustentado”, a vulnerabilidade de barragens em 

relação às mudanças climáticas globais e os custos de oportunidade vis-à-vis as estratégias alternativas 

de energia têm sido negligenciadas.

As hidrelétricas amazônicas têm impactos que são muito mais graves e abrangentes do que o que vem 

sendo retratado pelos proponentes de barragens. Impactos sociais são devastadores para as pessoas 

que vivem na área da represa, incluindo não apenas aquelas na área inundada, mas também aquelas a 

jusante e a montante da barragem que perdem recursos vitais, tais como peixes. Os Povos Indígenas e 

moradores tradicionais (ribeirinhos, entre outros) frequentemente são as vítimas. Impactos ambientais 

estendem para a bacia hidrográfica como um todo, incluindo alterações de fluxos de sedimentos e de 

água, bem como a perda da fauna aquática e a perda ou perturbação de vastas áreas de florestas, várzeas 

e outros ecossistemas. Barragens também emitem quantidades substanciais de gases de efeito estufa, 

muitas vezes ultrapassando as emissões cumulativas da geração a partir de combustíveis fósseis duran-

te décadas. O valor do tempo é especialmente crítico para a Amazônia, onde as mudanças climáticas 

previstas colocam a floresta em risco na escala de tempo em que as mega barragens planejadas criariam 

um impacto líquido sobre o aquecimento global. 

Por todos estes motivos, a geração hidrelétrica está longe de ser energia “limpa”, e o Brasil precisa fazer 

mudanças rápidas na política energética para reduzir a expansão anunciada de barragens amazônicas 

[32]. Além disso, a energia gerada através das hidrelétricas não é verdadeiramente renovável, uma vez 

que cada usina tem um tempo útil de vida por conta da sedimentação.

Em nível global, é preciso reverter as atuais tendências de rebaixamento de salvaguardas sociais e am-

bientais, incluindo o abandono gradual das diretrizes norteadas por direitos humanos do relatório da 

Comissão Mundial de Barragens de 2000, e a sua substituição por “boas práticas” voluntárias definidas 

pelo setor privado, a exemplo do Protocolo de Avaliação de Sustentabilidade de Hidrelétricas (Hydropower 

Sustainability Assessment Protocolo (HSAP) da International Hydropower Association (IHA).  Também, incenti-

vos perversos para a construção de barragens, como a concessão de créditos de carbono no âmbito do 

Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL), devem ser imediatamente revistos e eliminados.
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Hidrelétricas como geradores de gases de efeito 
estufa – O Metano

Corpo Editorial

O metano (CH4) é um poderoso gás de efeito estufa (GEE) formado quando a 

matéria orgânica se decompõe sem a presença de oxigênio, por exemplo, no 

fundo de um reservatório. Alguns pesquisadores, como Fearnside, têm se es-

forçado para produzir pesquisas registrando os GEEs decorrentes da implan-

tação de barragens.  Apesar de não receberem atenção pelo governo brasileiro, 

as inúmeras publicações deste autor não foram refutadas cientificamente por 

nenhuma outra publicação até o momento.

Pesquisadores da Coordenação dos Programas de 
Pós-Graduação em Engenharia (Coppe), da Univer-
sidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ)

Outros autores que escrevem sobre o assunto vêm da Coordenação dos Pro-

gramas de Pós-Graduação em Engenharia (Coppe), da Universidade Federal do 

Rio de Janeiro (UFRJ). Segundo o geógrafo Marco Aurélio dos Santos, um dos au-

tores do grupo, três fatores são responsáveis pela produção desses chamados 

gases quentes numa hidrelétrica: a decomposição da vegetação pré-existente, 

ou seja, das árvores atingidas pela inundação de áreas usadas na construção 

dos reservatórios; a ação de algas primárias que emitem CO2 nos lagos das usi-

nas; e o acúmulo nas barragens de nutrientes orgânicos trazidos por rios e pela 

chuva. Tal pesquisador concluiu sua tese de doutorado no ano de 2000 intitu-

lada “Inventário de Emissões de Gases de Efeito Estufa Derivadas de Hidrelétricas”1.

Pesquisas de Philip Fearnside  - INPA

Tais emissões têm sido ignoradas pelo Ministério de Ciência e Tecnologia, res-

ponsável pela produção do inventário nacional de gases de efeito estufa. Por 

exemplo, as estimativas das emissões de barragens na primeira comunicação 

nacional do Brasil no âmbito da Convenção do Clima [37, 38] usaram resulta-

dos mais de dez vezes inferiores aos resultados de Fearnside no caso de bar-

ragens como Tucuruí e Samuel [18, 22]. Os números entregues à Convenção de 

Clima omitiram as emissões de CO2 das árvores deixadas em pé nas represas e 

do metano da água que passa pelos vertedouros e turbinas.

1  SANTOS, M.A. 2000. Inventário de emissões de gases de efeito estufa derivadas de hidrelétricas. Tese 
de doutorado. Universidade Federal do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, RJ, Brasil. 148p. <http://www.ppe.
ufrj.br/ppe/production/tesis/masantos.pdf>.
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Tempo para comparar o impacto do aquecimento 
global de hidrelétricas e combustíveis fósseis

Segundo Fearnside, o tempo é crucial para comparar o impacto do aquecimen-

to global de hidrelétricas e combustíveis fósseis ou outras fontes de energia. As 

hidrelétricas têm uma grande emissão nos primeiros anos. Nos anos seguin-

tes, esta emissão cairá para um nível inferior, mas que irá ser mantido indefi-

nidamente. O pico das emissões nos primeiros anos cria uma “dívida” que vai 

lentamente ser paga, na medida em que a geração de energia pela barragem 

substitua a geração a partir de combustíveis fósseis nos anos subsequentes. 

O tempo decorrido pode ser substancial. Por exemplo, no caso de Belo Monte 

mais a primeira barragem a montante (Babaquara/Altamira), o tempo neces-

sário para saldar a dívida de emissão inicial é estimado em 41 anos [20]. Um 

período de 41 anos tem uma enorme importância para a Amazônia, onde a flo-

resta está sob ameaça das mudanças climáticas projetadas sobre esta escala 

de tempo [por exemplo, 50 anos]. Segundo o pesquisador, uma fonte de ener-

gia que leva 41 anos ou mais apenas para chegar ao ponto zero em termos de 

aquecimento global dificilmente pode ser considerada como energia “limpa”. 

Segundo ele, a grande expansão de hidrelétricas planejada na Amazônia terá 

seu enorme pico de emissão justamente na janela de tempo quando o mundo 

precisa controlar o efeito estufa para evitar as consequências mais graves.

O tema é complexo e por isso merece uma atenção destacada. É imperativo que 

seja dada mais atenção à pesquisa da emissão de metano nos reservatórios. Além 

de colaborar para a transparência e registro adequado de emissões do país que 

contribuem para o aquecimento global, é imprescindível que a sociedade tenha 

ciência dos precisos impactos desta fonte de energia, tida hoje pelo governo e 

a maioria da sociedade brasileira, como uma fonte de energia verdadeiramente 

limpa. 

No final desta publicação, há uma coleta de publicações e fontes para este assunto 

que merecem atenção do leitor.

Foto: Rios Internacionais - Brasil
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